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Nº 71001100809

2006/Crime


APELAÇÃO CRIME. artigo 32, § 2º, da Lei 9.605/98 (ato de abuso, maus tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos, domesticados, nativos ou exóticos).

Inobstante a negativa do acusado, há prova suficiente confirmando a prática do delito pelo acusado, impondo-se a confirmação da sentença condenatória.

Apelação improvida.

	Recurso Crime


	Turma Recursal Criminal

	Nº 71001100809


	Comarca de Pinheiro Machado

	ADILSON LEON MELLO 


	RECORRENTE

	MINISTERIO PÚBLICO 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Criminal  dos Juizados Especiais Criminais do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento à apelação.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr.ª Nara Leonor Castro Garcia (Presidente) e Dr. Alberto Delgado Neto.
Porto Alegre, 12 de março de 2007.

DR.ª ÂNGELA MARIA SILVEIRA, 
Juíza de Direito, 
Relatora.

RELATÓRIO

Versam os autos sobre recurso de apelação (fls. 78/80), interposto por Adilson Leon de Mello, inconformado com a sentença (fls. 72/76) que julgou procedente a denúncia, condenando-o como incurso nas sanções do artigo 32, § 2º, da Lei 9.605/98 a pena de sete meses de detenção, em regime aberto, e 30 dias multa na razão de 1/30 do salário mínimo. 



Busca o apelante a absolvição por insuficiência probatória, sustentando ser contraditória a prova testemunhal e porque a sua arma estava apreendida no dia dos fatos. 

O recurso foi contra-arrazoado (fls. 82/84).

O Ministério Público, nessa sede recursal, opina pelo improvimento do recurso (fls. 88/89). 

VOTOS

Dr.ª Ângela Maria Silveira (RELATORA)

O recurso comporta conhecimento, posto que presentes os requisitos de admissibilidade, como adequação e tempestividade. 

A denúncia foi ofertada contra o acusado, pois este teria, em 11 de março de 2005, praticado ato de abuso, ferindo e matando, mediante disparos de arma de fogo, dois animais bovinos, da propriedade da vítima Vilamar Costa de Leon.

Houve a proposta de transação penal feita pelo Ministério Público, mas recusado pelo réu (fl. 25).

O benefício de suspensão condicional do processo não ofertada, devido os antecedentes criminais do acusado (fl. 05).

A denúncia foi recebida em 22.05.2006 (fl. 34).

Após a instrução criminal, sobreveio a sentença condenatória, publicada em 10.08.2006 (fl. 76v.), condenando o réu à pena de sete meses de detenção, em regime aberto, e 30 dias multa na razão de 1/30 do salário mínimo. 

O delito previsto no artigo 32, §2º, da Lei nº 9.605/98 assim está tipificado:

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. 

§2.º A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se ocorre morte do animal.
A existência do delito encontra respaldo no boletim de ocorrência de fl. 07, auto de constatação de dano indireto de fl. 14 e foto de fl. 37, além da prova oral produzida.

Analisando as provas obtidas na instrução criminal, verifico induvidosa a prática, pelo acusado, do delito previsto no artigo 32, §2º, da Lei 9.605/98.

O acusado, quando interrogado, nega a prática do delito, acrescentando que não tinha arma na época dos fatos e que a vítima tinha o costume de cortar os animais para os cachorros comerem. Informa ainda ser sobrinho do ofendido e que, na época dos fatos, brigaram e ficaram inimigos (fl. 36).

O fato de anteriormente ao fato denunciado o réu ter uma arma apreendida pela polícia não significa que não possuísse outra(s) arma(s), tanto a possuía que duas testemunhas afirmaram que ele efetuou dois disparos contra os animais.

A vítima não foi inquirida por ter falecido antes da audiência, porém em declarações perante a autoridade policial afirmou que o réu possuía outra arma de fogo além daquela que fora apreendida pela polícia (fl. 34).

O Policial Civil Martin Fermum  informa ter acompanhado sua colega na propriedade da vítima para levantamento topográfico dos animais mortos, momento em que conseguiram fotografar apenas um dos animais, em estado de decomposição e, pelo estado do animal, era possível verificar que tinha sido abatido com disparo de arma de fogo, não sendo encontrado projétil de arma de fogo nos animais abatidos, embora a procura tenha sido apenas visualmente. Acrescenta haver, aproximadamente 15 registros de ocorrências contra o réu na Delegacia, efetuados pela vítima e por terceiros, tendo sido apreendida uma arma calibre 22 do réu, em 2004 (fl. 35).

A testemunha Antônio de Paula dos Santos Rodrigues narra que a vítima o havia contratado, juntamente com o seu filho, para cuidar do campo por um dia. Estavam escondidos quando viram o réu vindo à cavalo, e logo depois, escutaram dois tiros e avistaram o réu se retirando do local. Aproximaram-se do local e encontraram um boi morto. Acrescenta não ter visto o réu portando uma arma e nem ele atirando, apenas ouviu os estampidos (fl. 56).

Taís Pacheco dos Santos, Escrivã de Polícia relata que no período que trabalhou na cidade, lembra que havia várias ocorrências envolvendo o réu, mas não recorda o assunto (fl. 56v.).

Cleison Julio Garcia Rodrigues narra ter sido contratado, com o seu pai, pela vítima, para cuidar do campo por uma semana e estavam escondidos quando avistou o réu cortando o arame, sendo que ele estava à cavalo, tendo escutado os tiros. Acrescenta que um bovino morreu e o outro ficou baleado (fl. 57).

Assim, inobstante a negativa do acusado, há prova suficiente confirmando a prática do delito pelo acusado, tendo duas testemunhas presenciado o recorrente vir à cavalo até o local onde estavam os animais, escutando dois disparos de arma e viram o réu se afastando, quando foram até o local e viram um animal morto e o outro ferido. 

A não concessão da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e do sursis encontra adequada motivação na sentença, que a justificou pelo fato de a culpabilidade e conduta social do acusado não recomendarem o benefício, pois responde a processo pela suposta prática de homicídio contra mesma vítima destes autos, com decreto de sua prisão preventiva.

Assim, voto pelo improvimento da apelação.

Dr. Alberto Delgado Neto (REVISOR) - De acordo.
Dr.ª Nara Leonor Castro Garcia (PRESIDENTE) - De acordo.
DR.ª NARA LEONOR CASTRO GARCIA - Presidente - Recurso Crime nº 71001100809, Comarca de Pinheiro Machado: "À UNANIMIDADE, NEGARAM  PROVIMENTO À APELAÇÃO ."
Juízo de Origem: VARA PINHEIRO MACHADO - Comarca de Pinheiro Machado
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